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de socorro. O sistema prisional 
ral, não se importa com isso, pois 
lhidos merecem esse sofrimento. 
s, que estão sendo tratadas como 
'oltarão ao convívio em sociedade. 
,res ou piores. 

a deste trabalho, fruto de intensa 
a na área criminal, o leitor possa 
1Cergando no preso um ser humano 
1 verdadeiro com o Deus vivo, que 

lva preso, foi ouvido perante o 
Ja defesa, Paulo expôs os motivos 
que tinha sido o maior perseguidor 
ava se dirigindo para Damasco, a 
ados como os do "caminho", Jesus 
[aquele instante, a vida de Paulo 
,ou a ser um pregador incansável 
~sus nasceu, como predisseram os 
ia, resssuscitou. E era justamente 
lsto estava vivo, que Paulo estava 

istrado esse momento incrível da 
24 a 29, esse verdadeiro herói da 

>r corrupto, que esperava receber 
~ferida passagem merece registro: 

t defesa, Festo o interrompeu 
o. As muitas letras o fazem 
t1deu: Não estou louco, ó 
lntrário, digo palavras de 
i tudo isto é do conhecimento 
queza, pois estou persuadido 
lhe é oculta; porquanto nada 
mdido. Acreditas, ó rei, nos 
s. Então, Agripa se dirigiu a 
persuades a me fazer cristão. 
1ermitisse que, por pouco ou 
porém todos os que hoje me 
eu sou, exceto estas cadeias". 

·á, com toda certeza, que os presos 
imaginar-se pessoas diferentes ao 
ssa fé em Jesus Cristo que os fará 
·amente. 
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